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Dionísio Cerqueira/SC, 14 de setembro de 2026. 
MENSAGEM Nº 47/2026. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, 
Excelentíssimos(a) Senhores(a) Vereadores(a),
EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO DE INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL (IFA) AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) E AOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE) DO MUNICÍPIO DE DIONÍSIO CERQUEIRA/SC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Cumprimentando-os cordialmente, no uso de minhas atribuições legais, venho respeitosamente encaminhar o presente Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo, a fim de que seja submetido à deliberação e apreciação dessa egrégia plenária. 
Certo de contarmos com o indispensável apoio de Vossas Excelências a esta propositura, apresentamos a este colendo Parlamento os nossos protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Atenciosamente,

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal 




















PROJETO DE LEI Nº ___/2026.
EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO DE INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL (IFA) AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) E AOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE) DO MUNICÍPIO DE DIONÍSIO CERQUEIRA/SC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI, Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal, faço saber a todos os habitantes deste município que envio à Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, anualmente, Abono Pecuniário Extraordinário vinculado ao Incentivo Financeiro Adicional (IFA) aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Combate às Endemias (ACE) em efetivo exercício no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º O valor global destinado ao pagamento do abono corresponderá a 80% (oitenta por cento) do montante financeiro efetivamente repassado pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Municipal de Saúde a título de parcela adicional anual (IFA), nos termos da legislação federal de regência. 
§ 1º O percentual remanescente de 20% (vinte por cento) dos recursos referidos no caput será aplicado obrigatoriamente no custeio, manutenção, capacitação e estruturação técnica das atividades das equipes de ACS e ACE do Município. 
§ 2º O rateio do montante de 80% (oitenta por cento) será realizado de forma equitativa e proporcional entre os servidores aptos ao recebimento. 
§ 3º A concessão do abono fica estrita e exclusivamente condicionada ao efetivo ingresso do repasse financeiro federal nas contas do Fundo Municipal de Saúde. 
§ 4º Em caso de suspensão, bloqueio, cancelamento ou descontinuidade dos repasses federais do IFA, fica o Município desobrigado de efetuar qualquer pagamento ou complementação com recursos próprios do Tesouro Municipal. 
Art. 3º Farão jus ao recebimento do abono os servidores efetivos ou admitidos por processo seletivo público (CF, art. 198, § 4º) ocupantes dos cargos ou empregos públicos de ACS e ACE que: 
I - Encontrarem-se em efetivo exercício de suas funções operacionais na rede municipal de saúde no exercício de competência do repasse; 
II - Contarem com atuação mínima de 180 (cento e oitenta) dias de efetivo exercício no respectivo ano-base, hipótese em que o pagamento será proporcional aos meses trabalhados (fração igual ou superior a 15 dias computada como mês integral). 
Parágrafo único. Não farão jus ao abono os profissionais que, no respectivo exercício financeiro de referência: 
I - Estiverem em gozo de licença para tratar de interesses particulares ou afastados/cedidos a outros órgãos ou secretarias fora do âmbito operacional da Atenção Básica/Vigilância em Saúde; 
II - Tiverem sofrido penalidade disciplinar de suspensão transitada em julgado no período aquisitivo; 
III - Tenham acumulado mais de 30 (trinta) dias de faltas injustificadas no ano de referência. 
Art. 4º O abono instituído por esta Lei possui caráter eventual, extraordinário e transitório de incentivo por desempenho, não se incorporando, sob nenhuma hipótese ou pretexto, ao vencimento, salário-base ou remuneração do servidor, não gerando direito adquirido para exercícios futuros e não incidindo sobre ele quaisquer vantagens pessoais, gratificações, adicionais por tempo de serviço ou reflexos previdenciários de regime próprio. 
Art. 5º O pagamento será realizado em parcela única no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias após a efetiva confirmação da disponibilidade financeira do IFA na conta vinculada da Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão exclusivamente à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, vinculadas aos repasses de transferências financeiras da União. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Dionísio Cerqueira/SC, 14 de setembro de 2026.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal
































JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, 
Excelentíssimos(a) Senhores(a) Vereadores(a),

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa insigne Casa de Leis o anexo Projeto de Lei, que “Dispõe sobre a concessão de Abono de Incentivo Financeiro Adicional (IFA) aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Combate às Endemias (ACE) do Município de Dionísio Cerqueira/SC, e dá outras providências”.
A presente proposição legislativa traduz o firme compromisso da Administração Municipal com a valorização contínua dos servidores públicos que compõem a linha de frente da Saúde Coletiva em nosso Município, ao mesmo tempo em que resguarda com rigor técnico e responsabilidade a higidez fiscal e a segurança jurídica do erário.
1. Do Reconhecimento e da Relevância dos ACS e ACE:
Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham papel basilar e insubstituível na consolidação da Atenção Primária e da Vigilância em Saúde. São profissionais que atuam diuturnamente no contato direto com a população cerqueirense, realizando o mapeamento epidemiológico, o acompanhamento domiciliar preventivo de famílias, gestantes, idosos e doentes crônicos, além do combate incessante a vetores e endemias.
A instituição do abono pecuniário por meio de lei local visa reconhecer a dedicação dessas categorias e incentivar o alcance e a superação das metas sanitárias pactuadas, fomentando a melhoria contínua dos indicadores de saúde pública do Município.
2. Da Higidez Jurídica e do Cumprimento do Princípio da Legalidade:
Cumpre registrar que a jurisprudência consolidada dos Tribunais pátrios — com especial destaque para o Tribunal Superior do Trabalho (TST) — e as manifestações de órgãos técnicos, a exemplo da Nota Jurídica do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), assentam de forma uníssona que o repasse do Incentivo Financeiro Adicional (IFA) transferido pela União aos municípios não gera direito automático a um “14º salário” sem que haja expressa e específica autorização legislativa local de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 37, X, e art. 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal de 1988). 
Desse modo, a presente proposição cumpre com exatidão a exigência constitucional, suprindo a lacuna regulamentar local e conferindo plena legalidade, transparência e segurança jurídica ao ato de repasse de verbas federais aos servidores municipais. 
3. Da Responsabilidade Fiscal e da Salvaguarda do Tesouro Municipal:
A minuta foi concebida sob os influxos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), adotando mecanismos concretos de proteção ao erário: 
· Condicionamento e Ausência de Impacto no Tesouro Próprio: O pagamento do abono fica estrita e exclusivamente condicionado à efetiva transferência e disponibilidade financeira dos recursos federais pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde (art. 2º, § 3º). Na eventualidade de redução, atraso, bloqueio ou descontinuidade dos repasses da União, o Município fica legalmente exonerado de arcar com quaisquer complementações ou indenizações com receitas próprias (art. 2º, § 4º). 
· Destinação Racional dos Recursos (Rateio de 80% e 20%): O projeto destina 80% (oitenta por cento) do montante financeiro efetivamente recebido para rateio entre os agentes aptos, reservando o percentual de 20% (vinte por cento) exclusivamente para o custeio, aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs), capacitação continuada e aprimoramento estrutural das equipes operacionais da Secretaria Municipal de Saúde, em fiel consonância com a finalidade do art. 9º-D da Lei Federal nº 11.350/2006. 
· Caráter Transitório e Desvinculado: O texto fixa a natureza transitória, indenizatória de incentivo por desempenho e extraordinária da verba, afastando taxativamente a sua incorporação ao vencimento-base, bem como qualquer reflexo sobre gratificações, adicionais por tempo de serviço ou incidência para fins de previdência de regime próprio (art. 4º). 
· Critérios Objetivos de Elegibilidade: A concessão vincula-se ao efetivo exercício e ao cumprimento do interstício mínimo de 180 (cento e oitenta) dias de trabalho no ano de apuração, garantindo justiça distributiva e evitando questionamentos dos órgãos de controle externo. 

4. Conclusão:
Por todo o exposto, evidencia-se que a matéria se reveste de manifesto interesse público, conjugando justiça social, incentivo ao servidor da saúde e estrita responsabilidade administrativa e fiscal. 
Estando a proposição plenamente instruída e alinhada com as normas constitucionais e orçamentárias, confio no espírito público dos ilustres membros dessa Casa Legislativa para a devida tramitação, discussão e aprovação do Projeto de Lei em apreço.
Na oportunidade, renovo a Vossas Excelências os meus protestos de elevada consideração e apreço.
Atenciosamente,

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal 
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